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• Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas 
Interação e Jurídica, legislação,   doutrina e muito mais

 
... 

• Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do 
Conhecimento do PJERJ  

 

 
Verbete Sumular 

 

 

SÚMULA DA JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE DO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Fonte: site do PJERJ.  

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do STJ 
 

A compradora, representada pela Defensoria Pública local, requereu 
então a assistência judiciária gratuita. O pedido foi negado, sob o 
argumento de que, com a sentença, a ação de conhecimento estava 
encerrada. O entendimento foi parcialmente mantido pelo Tribunal de 
Justiça. Para o TJMS, apesar de não transitada em julgado a 

Gratuidade da justiça pode ser concedida após sentença  
 

A concessão da assistência judiciária gratuita pode ocorrer a qualquer 
momento do processo, com efeitos não retroativos. Com esse 
entendimento, a Quarta Turma cassou decisão da Justiça do Mato 
Grosso do Sul que se negou a apreciar o pedido de gratuidade 
apresentado após a sentença.  
 

O caso trata de inadimplência em contrato de compra e venda de 
imóvel. O pedido da imobiliária foi acolhido pelo juízo de Campo 
Grande (MS), que declarou extinto o contrato e determinou a 
reintegração da posse do imóvel, após o ressarcimento das parcelas 
pagas pelo devedor, que deveria arcar com as custas e honorários de 
sucumbência.  
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sentença, o pedido de gratuidade deveria ter sido apresentado antes 
da sentença ou na interposição de eventual recurso, porque a 
prestação jurisdicional no primeiro grau estaria encerrada com a 
sentença.  
 

No STJ, o ministro Luis Felipe Salomão deu razão à Defensoria. O 
relator citou diversos precedentes, julgados entre 1993 e 2011, 
reconhecendo que o pedido de gratuidade de justiça pode ser 
formulado em qualquer etapa do processo.  
 

Quanto aos efeitos da gratuidade, o ministro esclareceu que eles não 
podem retroagir. “Os benefícios da assistência judiciária 
compreendem todos os atos a partir do momento de sua obtenção, até 
decisão final, em todas as instâncias, sendo inadmissível a retroação”, 
explicou. “Por isso que a sucumbência somente será revista em caso 
de acolhimento do mérito de eventual recurso de apelação”, 
completou.  
 
O processo foi devolvido à primeira instância para apreciação do 
cabimento do pedido de gratuidade.  
 
Processo: REsp.904289 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Jurisprudência 
 
Julgados indicados 
 
Acórdãos 
 

0091209-64.2008.8.19.0002 – rel. Des. Maurício Caldas Lopes, j. 
01.06.2011 e p. 06.06.2011    
 
Ação Anulatória c/c Obrigação de Fazer. Exclusão de sócio fundador 
de clube. Sentença de improcedência com fincas na inadimplência da 
autora e na legalidade da expropriação automática do título do clube, 
na forma prevista no § 3º, do art. 10 do Estatuto Social do clube. 
Apelação. Apelante que é sucessora, na condição de viúva, de sócio 
fundador do Icaraí Praia Clube, nos termos do art. 5º do Estatuto 
Social do clube réu e, por isso, em conformidade com a norma do § 
2º, do art. 4º do aludido estatuto desfruta das regalias a esses 
reservadas, que o Estatuto, em qualquer de suas versões, jamais 
esclareceu quais fossem. Embora isso, e como anotado na decisão 
que decidira por antecipar parte da tutela de fundo, da autorizada lavra 
do eminente Desembargador Heleno Ribeiro Pereira Nunes (fls. 
74/76), do cotejo dos art. 10, § 2º, art. 16, item “6” e art. 17, todos do 
mencionado Estatuto, se recolhe que a regra estatutária prevê como 
contribuintes apenas os sócios da classe “proprietário” e “contribuinte”, 
não assim o fundador. Precedentes desta Corte a respeito do tema. 
Mais contribui para fortalecer tal linha de ideias a omissão do clube 
réu em trazer aos autos a ficha individual e financeira do sócio que 
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contribuiu para as despesas sociais na qual necessariamente estariam 
anotadas as contribuições pelo marido da autora, -- e depois por essa 
-- efetuadas ao longo de toda sua vida social, de modo a demonstrar 
que pelo menos em algum momento do passado remoto vertera 
também ele, sócio fundador que subscreveu a ata de fundação do 
IPC, contribuições como sócios de outras classes, repentinamente 
interrompidas. Tudo isso aliado ao escopo de “aumentar” a cota 
devida a cada um dos poucos sócios remanescentes, com a 
diminuição dos participantes do rateio, desnuda a falta de cuidado do 
réu ao excluir sócia sucessora de fundador, já há muito afastada da 
frequência de suas dependências – das mais tradicionais da Praia de 
Icaraí, e agora substituída por mais um das centenas de 
empreendimentos imobiliários que a atual administração municipal não 
trepida em autorizar, violando a mais não poder, quando pouco, a 
própria memória da cidade… O preço é caro por demais, e só falta 
agora erguerem onde hoje ainda sobrevive o Clube de Regatas Icaraí 
e o Cinema Icaraí – ambos a uma ou duas centenas de metros do 
hoje demolido IPC --, novos empreendimentos imobiliários, em ordem 
a satisfazer a sanha despudorada das empresas do setor, e de seus 
“sócios ocultos” que pouco se preocupam com o já caótico e 
intransitável tráfego do município, menos ainda com sua memória e – 
pior que tudo – com o meio ambiente, já em seus estertores e que se 
constitui em direito de todos, de índole constitucional que não pode se 
ver assim tão maltratado.  Enfatize-se, por fim, que mesmo quando 
assim não fosse, e devesse a autora algum tipo de contribuição, não 
poderia ela ser pura e simplesmente excluída dos quadros sociais do 
réu à própria revelia, isto é, sem que lhe fosse oportunizado o 
exercício do direito à ampla defesa e ao contraditório, ainda quando se 
acenasse com o disposto no parágrafo 3º do artigo 10, e artigos 33, 34 
e 35 do Estatuto Social do réu que, relembre-se, tinha – 
lamentavelmente, tinha apenas – sua sede em território nacional, 
sujeitando-se, por isso, às leis e à Constituição vigentes no país, em 
especial às garantias inscritas no artigo art. 5º, caput, XXII, LIV e LV 
da Constituição Federal. Recurso provido. 
 
0350429-12.2008.8.19.0001 – rel. Des. Jesse Torres, j. 01.06.2011 e 
p. 06.06.2011 
 
Embargos do devedor. Execução de multa fixada em Termo de 
Ajustamento de Conduta. Obrigação de não fazer. Tutela dos 
interesses e defesa do consumidor. Aplicabilidade das normas da 
respectiva lei de regência (nº 8.078/90). Preliminar de ilegitimidade 
passiva que se rejeita: vendedora que se afirma pertencente ao Grupo 
Santa Cecília, construtora, ora apelante; empreendimento com 
promoção realizada pela apelante, tanto que o associou a seu nome. 
Aplicabilidade do disposto nos artigos 7º, parágrafo único, e 25, § 1º, 
do CDC. Prova documental no sentido de que terceiro, no caso, o 
Unibanco, financiou a edificação e a aquisição das unidades, ainda na 
planta, aos compradores. Se, antes do TAC, era a incorporadora 
quem recebia os juros sobre as parcelas vincendas durante a 
construção do imóvel, passou a recebê-los a instituição financeira à 
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qual o adquirente tomou o empréstimo. Induvidoso que o consumidor 
permaneceu na situação fática anterior, ou seja, pagando juros antes 
do recebimento da unidade. Negócios formalizados por contratos 
coligados, resultando clara a existência dos elos que caracterizam a 
cadeia de produção atraente da solidariedade entre todos os 
fornecedores de bens e serviços. Inexistência de livre poder de 
escolha do adquirente, dado que todos os financiamentos foram 
prestados pela mesma instituição bancária, que financiou, a um só 
tempo, a construção e a compra e venda. A apelante se obrigara, de 
acordo com o TAC, a não haver cobrança de juros, ainda que a 
construção fosse financiada por instituição financeira, bem como se 
houvesse parcela a ser financiada antes do “habite-se”. Logo, a 
realidade dos contratos celebrados em bloco pretendeu ladear a 
obrigação expressamente ajustada, a conformar o título em execução, 
por descumprimento do TAC. Recurso a que se nega provimento. 
 
Fonte: 2ª Câmara Cível 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 

mailto:sedif@tjrj.jus.br�

	Boletim do Serviço de Difusão nº 84-2011
	2TSÚMULA DA JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
	Fonte: site do PJERJ.
	2T(retornar ao sumário)2T
	Julgados indicados

